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CONTRATO ADMINISTRATIVO DE LOCAÇÃO DE IMÓVEL n°. 003/2014
MUNICÍPIO DE ENTRE RIOS, Estado de Santa Catarina, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na Rua Pergentino Alberici, n.º 150, centro, na cidade de Entre Rios, SC, com CNPJ/MF n.º 01.612.698/0001-69, representado pelo Prefeito Municipal Exmo. Sr. JOÃO MARIA ROQUE, brasileiro, casado, agricultor, residente e domiciliado nesta cidade de Entre Rios, SC, portador da R. G. n.º 287.535.85 -SSP/SC e com CPF n.º 833.739.859-00, denominado para este instrumento particular simplesmente de CONTRATANTE, e de outro lado O Sr. GENTIL GONÇALVES BARBOSA, Brasileiro , casado, portador  do RG N. 1.234.183 SSP SC e inscrito no CPF sob n.065.239.279-20 residente e domiciliado na Rua 19 de Julho, 609, centro, neta cidade de Entre Rios,  doravante somente denominado como LOCADOR,  tem justo entre si a contratação e locação de imóvel, com finalidade não residencial nas seguintes condições:
CLÁUSULA PRIMEIRA- DO OBJETO CONTRATADO - O presente instrumento tem por escopo a contratação da locação de uma Sala Comercial de Alvenaria, com área de 63m² (sessenta e três metros quadrados) incluindo 01(um) banheiro localizado na Rua 19 de Julho, centro, s/n, na cidade de Entre Rios - SC, que se destinara ao funcionamento do conselho tutelar do município de Entre Rios - SC.

CLÁUSULA SEGUNDA- DA FINALIDADE - O MUNICIPIO na condição de LOCATÁRIO, destinará o objeto do presente exclusivamente para a finalidade não residencial, mais precisamente para o funcionamento da cede do conselho tutelar, sendo expressamente vedado dar-lhe outra destinação sem o consentimento por escrito do LOCADOR.

CLÁUSULA TERCEIRA- DO VALOR E FORMA DE PAGAMENTO - O MUNICIPIO pagará ao LOCADOR a título de alugueis pela locação a importância total de R$ 4.440,00 (Quatro mil e quatrocentos e setenta reais), que deverá ser pago até o 10° (décimo) dia útil do mês subseqüente vencido; sendo divido em 12 parcelas iguais e consecutivas no valor de R$ 370,00 (Trezentos e setenta reais) mensais.

 Parágrafo Único: As despesas do mesmo com água (se houver) e luz correrão por conta do MUNICIPIO que se compromete a pagá-las mediante a apresentação das faturas nos respectivos prazos de vencimentos.

CLÁUSULA QUARTA- DA VIGÊNCIA - O Presente contrato terá vigência a partir de sua assinatura até o dia 31 de Dezembro de 2014.

CLÁUSULA QUINTA- DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA - As despesas decorrentes da execução do presente contrato correrão por conta de dotação orçamentária própria do município.

CLÁUSULA SEXTA. DA PRORROGAÇÃO E REAJUSTE - O contrato poderá ser prorrogado por período de 12 (doze) meses, conforme inciso II do art. 57 da Lei n.8.666/93 consolidada, se de comum acordo entre as partes, reajustando seus valores pela aplicação da variação do IGPM da FGV dos 12 (doze) meses anteriores. 

CLÁUSULA SÉTIMA- DAS DEMAIS DISPOSIÇÕES ATINENTES A LOCAÇÃO:
Direito do MUNICIPIO: 

· As obras que importem a segurança do imóvel serão de única e exclusiva responsabilidade do LOCADOR; 
· Serão responsabilidade do LOCADOR todas as despesas com impostos e taxas estaduais, ora existentes, inclusive suas majorações, assim como todos os impostos e taxas municipais que incidem e eventualmente venham incidir sobre o imóvel a partir da data de assinatura do presente contrato;
· O presente contrato vigorará ainda mesmo que faleça o LOCADOR devendo ser respeitado pelos herdeiros e sucessores e, no caso de venda do imóvel será consignada na escritura de venda a mesma condição.

Direito do LOCADOR

· Receber os valores atinentes à locação até a data mencionada na cláusula terceira;
· Vistoriar e examinar o prédio no seu interior sempre que lhe prover, desde que com consentimento do locatário.
CLÁUSULA OITAVA- DAS PENALIDADES - A desobediência ou não cumprimento de precisão contratual ensejara a aplicação de acordo com a gravidade de penas individuais ou conjuntas a critério da comissão especial de licitação do Município com despacho da autoridade superior, das seguintes penalidades:

· Advertência; 

· Rescisão contratual;

· Atestado de indignidade;

· Proibição de contratar com o Município de Entre Rios pelo período de 02 (dois) anos e 

· Multa contratual de 10% ( dez por cento) sobre o valor do contrato não liquidado, pelo descumprimento qualquer das clausulas aqui pactuadas.

CLÁUSULA NONA- DA RESCISÃO - A rescisão contratual poderá ocorrer por não cumprimento de suas cláusulas, por iniciativa da parte que se julgar prejudicada, comunicando a parte inocente com antecedência de 05 (cinco) dias, independentemente do previsto na cláusula oitava e ainda sem prejuízo das demais condições prevista em lei que autoriza a rescisão contratual.

Ficam expressamente reconhecidos os direitos ao MUNICIPIO, conforme previsto no Art. 77 da Lei. N. 8.666/93, em caso de rescisão administrativa.

CLÁUSULA DÉCIMA – DOS CASOS OMISSOS - Todos os casos não previstos no presente contrato serão dirimidos de acordo previsto na Lei n. 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO FORO - As partes de comum acordo elegem o Foro da Comarca de Xaxim para dirimir quaisquer dúvidas decorrentes deste contrato com renuncia expressa a qualquer outro por mais privilegiado que seja.

E por estarem assim justas e acertadas, as partes assinam o presente em 03 (três) vias de igual teor, na presença de duas testemunhas que tudo viram e assistiram, abaixo identificadas.

Entre Rios, 02 de Janeiro de 2014

________________________________________

_________________________________
MUNICIPIO DE ENTRE RIOS – SC



LOCADOR
JOÃO MARIA ROQUE





GENTIL GONÇALVES BARBOSA
Prefeito Municipal




CPF: 065.239.279-20
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